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1. Introdução 
  
 A busca do desenvolvimento econômico trouxe como conseqüência a utilização 
desenfreada dos recursos naturais, muitos dos quais não renováveis. Essa apropriação 
desmedida levou alguns países a considerar recurso natural como capital natural (Albé, 
2002). 
 Observando os objetivos enunciados para se alcançar o desenvolvimento 
sustentável, o estoque de capital natural e manufaturado que passa de uma geração para 
outra deve se manter o maior possível. Para tal, é necessário estabelecer indicadores 
específicos para cada região e localidade devido as grandes diferenças nos ecossistemas 
e nos níveis de degradação. 
 Em um sistema de produção, necessita-se conhecer os fatores que regulam os 
componentes bióticos e abióticos que compõem o sistema, para então estabelecer 
critérios globais e práticos da sustentabilidade, que deve considerar aspectos sociais, 
econômicos e agroecológicos juntamente com os aspectos físicos e biológicos (Tauk-
Tornisielo, 1997).  
Deste modo, neste trabalho, foram enumerados fatores considerados como 
indicadores para se atingir a sustentabilidade local, sendo considerado o ambiente de 
uma pequena ou média bacia hidrográfica, na qual situam-se pequenas propriedades 
rurais. 
 Para atingir a sustentabilidade em uma bacia hidrográfica, é necessário que tanto 
os grandes centros populacionais quanto as pequenas cidades, ou o meio rural, estejam 
interligadas nesse objetivo, pois de ambas vêm fatores que colaboram para o 
desenvolvimento sustentável local. 
 O objetivo desse trabalho é apontar possíveis indicadores de sustentabilidade em 
propriedades rurais que se encontram dentro de pequenas e médias bacias hidrográficas, 
podendo assim estes, serem usados como critérios para atingir a sustentabilidade local. 
 
 2. Contextualização de indicadores e sustentabilidade em propriedades rurais 
 
 O interesse em rever conceitos, especialmente nos últimos anos do século XX, 
mostrou que a noção de progresso associada à idéia de crescimento deveria ser revista 
em função das sucessivas crises ambientais, econômicas e sociais. Segundo Almeida 
(1997), esta noção ou outra que possa substituí-la, como desenvolvimento sustentável, 
terá que relacionar o saber científico em, no mínimo, duas dimensões: a natureza e a 
sociedade.  
 A primeira tem como objetivo o crescimento econômico e considera o solo, a 
atmosfera, a biomassa vegetal e animal, etc., enfim, os recursos naturais que formam a 
base dos ecossistemas, como sendo capital natural. A solução apresentada pelos adeptos 
dessa corrente diz que no preço de um produto deve estar embutido o preço do bem 
natural utilizado como fonte primária, criando, assim, um novo padrão econômico.  
  A segunda corrente vai de encontro ao padrão de sustentabilidade vigente e 
sugere que este padrão gera os impactos ambientais. Caporal e Costabeber (2000) e 
Marzall (1999) consideram necessária a implementação de um novo padrão de 
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desenvolvimento que apresente mudanças profundas. No entanto, para tais autores, 
essas transformações somente ocorrerão se houver mudança nos valores éticos, pois são 
estes que norteiam os novos padrões de comportamento. 
  Para atender ao desejo de um desenvolvimento de cunho sustentável, as novas 
diretrizes devem, antes de tudo, buscar soluções para o sistema como um todo, sem 
esquecer os aspectos sociais, políticos, culturais e ambientais. A visão sistêmica que 
pode se configurar como um instrumento de mudança retrata as interações de todas 
essas dimensões, mostrando a realidade nos diferentes níveis (global, nacional, regional, 
local).  
 Segundo Ferreira (2004) deve-se buscar a sustentabilidade ecológica do 
desenvolvimento e é possível identificar pelo menos dois critérios para, por meio das 
políticas públicas, operacionalizá-la. No caso dos recursos naturais renováveis, a taxa de 
utilização deve ser equivalente á taxa de reposição dos recursos. Para os recursos não 
renováveis, a taxa de utilização deve corresponder à taxa de substituição do recurso no 
processo produtivo, pelo período de tempo previsto para seu esgotamento (medido pelas 
reservas atuais e pela taxa de utilização). Levando-se em conta seu caráter “não 
renovável”, que impede o uso indefinidamente sustentável, é preciso limitar o ritmo de 
utilização do recurso ao período estimado para o surgimento de novos substitutos. Para 
tal é preciso, entre outros aspectos, que os investimentos destinados à exploração de tais 
recursos sejam proporcionais aos investimentos destinados à busca de substitutos, 
investimentos em ciência e tecnologia mais particularmente. 
 Para operacionar a sustentabilidade, em primeiro lugar, as taxas de emissão de 
resíduos devem equivaler às de regeneração do ecossistema. Por exemplo, o esgoto 
doméstico de uma cidade de 100 mil habitantes produz efeitos dramaticamente distintos 
caso lançado de forma dispersa em um corpo de água como o Amazonas ou desviado 
para uma lagoa ou estuário.  
 Um segundo critério seria promover a reconversão industrial, dando-se maior 
ênfase à redução da entropia, isto é, privilegiando a conservação de energia e o uso de 
fontes renováveis, ou seja, “as taxas de recomposição” (para os recursos naturais) e as 
“taxas de regeneração” (para os ecossistemas). 
 Nos últimos anos do século passado, surgiu a necessidade de se avaliar o sistema 
como um todo, com o objetivo de verificar sua sustentabilidade. Foi a partir dessa 
necessidade que apareceram os primeiros estudos sobre indicadores de sustentabilidade.  
  A Agenda 21, em seu capítulo 40, descreve a necessidade de cada país relacionar 
indicadores de desenvolvimento compatíveis com sua realidade interna e estudos 
posteriores divulgaram novos parâmetros para se alcançar a sustentabilidade, utilizando 
indicadores.  
 A metodologia usada deve definir quais indicadores deve considerar o ambiente, 
além de avaliar a realidade em questão. Por outro lado, um conjunto de indicadores deve 
privilegiar como um todo as interações entre os componentes e suas dimensões, 
descrevendo o sistema na sua forma mais global, sem desconsiderar as partes. Portanto, 
deve privilegiar uma abordagem sistêmica. 
 As dificuldades encontradas para se estabelecer indicadores de sustentabilidade 
têm origem na falta de um consenso sobre o conceito de desenvolvimento sustentável e 
nos objetivos a serem atingidos para se chegar à sustentabilidade, pois para realidades 
diferentes, existem respostas diferentes. 
 Para Altieri (1998), a sustentabilidade dos produtores rurais deve ser estabelecida 
em no mínimo quatro dimensões, independente do método utilizado para avaliar essa 
sustentabilidade. São elas: manutenção da capacidade produtiva do agroecossistema 
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(dimensão econômica); conservação dos recursos naturais e da biodiversidade 
(dimensão ecológica); fortalecimento da organização social (dimensão social) e, como 
conseqüência, diminuição da pobreza; fortalecendo e preservando as comunidades 
locais; suas tradições, seus conhecimentos, e ainda garantindo sua participação no 
processo de desenvolvimento. 
 Gliessman (2000) diz que as discussões em busca da sustentabilidade não podem 
ficar restritas aos limites de uma propriedade individual, porque, se um produtor deve 
atingir a sustentabilidade, é necessário que aconteçam transformações na produção, 
processamento, distribuição e consumo. Portanto, devem ocorrer interações complexas 
nas dimensões ecológicas, técnica, social, econômica e ética em nível de propriedade e 
da localidade onde está inserida.  
 De acordo com Ferreira (2004) as alternativas de desenvolvimento e sobrevivência 
de cada comunidade podem ser denominadas como agrícolas e extrativistas. Artesanato 
em forma de doces e objetos constituem renda mínima por família, além dos excedentes 
da agricultura e extrativismo. As alternativas de desenvolvimento devem se reportar aos 
padrões descritos no ítem agricultura familiar e especificamente trabalharem com 
manejo sustentável e ecoturismo, neste se incluindo as questões de manutenção e 
difusão das questões culturais, colocadas como as mais adequadas formas de atender, 
com processos e produtos, à sustentabilidade local perseguida. Portanto a questão da 
territorialidade, aliada a uma cesta de produção sustentável, através de manejo e 
ecoturismo, atende não só a questões de manutenção de renda anual, respeitando a 
sazonalidade dos produtos, como também agrega valor à natureza pelas práticas 
contemplativas, esportivas e educativas trazidas pelo ecoturismo, o que permite agregar 
valor a residências e outros tipos de hospedagem, garantidoras de novas atividades e 
receitas. Portanto, indicadores específicos de desenvolvimento sustentável podem ser 
retirados das atividades acima descritas. 
 Na metodologia utilizada para quantificar indicadores de sustentabilidade será 
considerado somente o caso de uma propriedade rural de uma bacia hidrográfica. Isto 
significa que as propriedades rurais cultivadas serão todas unidades produtivas e os 
estabelecimentos industriais que eventualmente possam existir dentro da área de 
drenagem da bacia estão integrados totalmente ou em parte com as demais atividades 
econômicas da região em apreço. Estão incluídos nessa situação aviários, laticínios, 
matadouros, etc. 
  
 
3. Quantificação dos indicadores para as dimensões tecnológica, econômica, 
ambiental e social da sustentabilidade. 
 
 É importante salientar que os indicadores e os respectivos atributos sugeridos a 
seguir constituem apenas uma primeira aproximação para o caso de propriedades em 
pequenas e médias bacias hidrográficas. 
 
 Tentou-se enumerar os indicadores de sustentabilidade a partir de 6 tópicos: 
1) igualdade e inclusão social (acesso a todos a serviços básicos adequados, por 
exemplo, educação, emprego, energia, saúde, habitação, formação, transporte); 
2) governo local/atribuição de poderes/democracia (participação de todos os setores da 
comunidade local no planejamento local e nos processos de tomada de decisões); 
3) relação local/global (satisfação das necessidades locais a nível local, satisfação das 
necessidades que não é possível satisfazer localmente de forma mais sustentável); 
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4) economia local (adaptação das capacidades e necessidades locais à disponibilidade de 
postos de trabalho e outras facilidades, da forma que ameace o menos possível os 
recursos naturais e o ambiente); 
5) protecção do ambiente (adoção de uma abordagem de ecossistema; redução ao 
mínimo da utilização dos recursos naturais e dos solos, da produção de resíduos e 
emissão de poluentes, aumentando a biodiversidade); 
6) património cultural/qualidade do ambiente construído (proteção, preservação e 
reabilitação dos valores históricos, culturais e arquitectónicos, incluindo monumentos e 
eventos; reforço do caráter atrativo e funcional dos espaços e edifícios). 
 
• Indicadores de dimensão econômica: 
 
 Foram enumerados como indicadores de dimensão econômica, alguns fatores que 
levam em consideração as condições de desenvolvimento econômico local.  
 Para a dimensão econômica da sustentabilidade sugerem-se os seguintes 
indicadores: 
 
a) Continuidade de atividade econômica exercida na propriedade. Para tal, podem ser 
considerados: 
 
- Proprietário não deseja vender a propriedade; 
- Para o caso do proprietário ter sessenta anos ou mais, existem outros membros da 
família que desejam continuar a exploração do estabelecimento rural; 
- Na hipótese do proprietário desejar mudar o tipo de exploração da propriedade existir 
um rumo bem definido para o caso; 
- Outros. 
 
b) Renda dos habitantes que vivem na propriedade. Os seguintes atributos devem ser 
contemplados: 
- A renda dos membros adultos da família rural deve ser a mais continua possível e de 
preferência mensal; 
- No caso de existirem aposentados na família ou outros membros que exerçam 
atividade remunerada fora da propriedade, deve ocorrer ingressos de renda, por meio da 
exploração do próprio estabelecimento; 
- Deve ocorrer industrialização de pelo menos alguns produtos no próprio 
estabelecimento (agregação de valor). Por exemplo: produção de queijos, de embutidos, 
de enlatados, etc (Albé, 2002). 
 
 
• Indicadores de dimensão tecnológica: 
 
 Como pode-se afirmar que a dimensão tecnológica seria um dos principais 
indicadores de sustentabilidade na atual época que se encontra, sugerem-se que para 
atingir a sustentabilidade seguindo tal dimensão, sejam seguidos os indicadores: 
 
a) Que o manejo dos solos e das culturas agrícolas ocorra conforme a orientação técnica 
de instituições (como EMATER, EMBRAPA, etc), de cooperativas, etc; 
b) O manejo de animais e pastagens deve ocorrer conforme as orientações técnicas de 
instituições e cooperativas, etc; 
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c) Produção e utilização de energéticos na propriedade: a utilização de eletricidade deve 
ser a mais ampla possível; 
d) Para o caso de culturas diferentes do arroz e da horticultura, tais como soja, milho, 
feijão, etc., deve ocorrer algum sistema de irrigação, de preferência por gravidade. 
e) Contribuição para a auto-suficiência tecnológica: indica o nível de gastos em moeda 
estrangeira, relativo à aquisição de tecnologia, em comparação com o cenário de 
referência. 
 
• Indicadores de dimensão ambiental:  
 
 Para a dimensão ambiental, pelo menos os seguintes indicadores devem ser 
determinados:  
 
a) Destino dos resíduos sólidos:  
- Nesse caso deve ser analisado o destino dos resíduos sólidos provenientes da sede e de 
outras residências, por ventura existentes na propriedade; 
- Resíduos sólidos produzidos nas instalações para animais confinados ou não;  
- Destino das embalagens de agrotóxicos e de outros produtos utilizados na propriedade; 
 
b) Igualmente ao item anterior para os efluentes líquidos: 
- Nesse caso deve ser analisado o destino dos efluentes líquidos provenientes da sede e 
de outras residências, por ventura existentes na propriedade; 
- Efluentes líquidos produzidos nas instalações para animais confinados ou não; 
  
c) Como ocorre o abastecimento de água em toda a propriedade:  
- Água tratada;  
-Água de poço (raso ou profundo);  
- Outros.  
 
d) A cobertura florestal existente na propriedade. Nesse caso a cobertura florestal na 
propriedade deve obedecer a legislação federal (pelo menos 20% da área deve estar 
permanentemente coberta com florestas nativas ou exóticas) (Braga, 2000); 
 
e) No caso da existência na propriedade de corpos d’água (rios, arroios, lagos etc.) tanto 
as margens como as nascentes devem estar cobertas com matas ciliares densas (pelo 
menos 30 metros em ambas as margens do rio ou arroio de acordo com legislação 
federal);  
f) Situação da biodiversidade na propriedade. Pelo menos o caso de biodiversidade 
animal deve ser analisada de acordo com a característica do ecossistema local (Braga, 
2000). 
 
g) Contribuição para a mitigação das mudanças climáticas globais: Este indicador mede 
a mudança no nível de emissões ou de seqüestro de carbono do projeto em relação ao 
cenário de referência (Braga, 2000).  
 
h) Contribuição para a sustentabilidade ambiental local: 
 
Para a análise deste indicador, torna-se necessário observar as características de 
ocupação antrópica (residencial, comercial, industrial e agrícola) e de localização 
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ambiental (proximidade de recursos hídricos e de florestas nativas) na área de influência 
do empreendimento. Assim, permite-se uma melhor estimativa da magnitude dos 
impactos levando-se em conta o alcance dos poluentes aos seres humanos e os 
elementos que influenciam a capacidade de assimilação do meio. Este indicador deve 
avaliar os impactos no ecossistema local, como por exemplo: 
 
- efeitos das emissões locais de poluentes sólidos, líquidos e/ou gasosos; 
- poluição sonora; 
- poluição visual; 
- erosão do solo; 
- contaminação de recursos hídricos; 
- perda da biodiversidade; 
- áreas inutilizadas.  
 
• Indicadores de dimensão social:  
 
Devem ser analisados: 
 
a) Infra-estrutura física:  
- Energia elétrica em toda a propriedade; 
- Situação das estradas de acesso à propriedade rural (trafegáveis ou não durante todo o 
ano, tipo de pavimentação, etc); 
- Situação da telefonia rural; 
- Existência de escolas na comunidade ou de transporte escolar até o estabelecimento 
mais próximo. 
 
b) Infra-estrutura assistencial: 
- Assitência médica; 
- Assistência odontológica; 
- Assistência preventiva à saúde em geral (que pode ser considerada boa, regular ou 
ruim);  
- Ocorrência de campanhas de vacinação; 
- Ocorrência de campanhas de aleitamento materno; 
- outros. 
 
c) Infra-estrutura cultural: 
- Existência de clube recreativo; 
- Existência de igrejas; 
- Existência de sede ou sub-sedes de organizações não governamentais de qualquer 
natureza; 
- Existência de diretórios ou sub-diretórios de partidos políticos. 
 
4. Considerações Finais 
 
 A aplicação de indicadores de sustentabilidade, para as propriedades rurais, em 
bacias hidrográficas em um determinado município, é a possibilidade de integração com 
as atividades exercidas na área urbana do mesmo. Assim sendo, os setores urbano e 
rural poderão ser contemplados dentro de uma visão sistêmica que é fundamental para a 
busca da sustentabilidade plena em uma determinada comunidade municipal.  
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 Ao tentar determinar indicadores de sustentabilidade para essas localidades, há 
uma possibilidade de “mostrar” caminhos para atingir tal objetivo. Deste modo, neste 
trabalho, foi mostrado como a sustentabilidade pode ocorrer em diversas “vertentes” em 
único local. 
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